
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2536437 - RN (2023/0403315-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
AGRAVADO : Y M A C (MENOR)
AGRAVADO : P M S C A - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : LÚCIO FRANKLIN GURGEL MARTINIANO - RN005556
INTERES. : HOSPITAL MATERNIDADE PROMATER LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. DIREITO CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTENTE. ERRO MÉDICO. ÓBITO. PLANO DE 
SAÚDE. RESPONSABILIDADE. DANOS MORAIS. VALOR. SÚMULA N° 
7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, se 
o contrato é fundado na prestação de serviços médicos e hospitalares 
próprios e/ou credenciados, no qual a operadora de plano de saúde 
mantém hospitais e emprega médicos ou indica um rol de conveniados, não 
há como afastar sua responsabilidade solidária pela má prestação do 
serviço. Precedentes.
3. Com relação ao valor dos danos morais, o Superior Tribunal de Justiça, 
afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante 
fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, 
circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização 
no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para cada um dos autores.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
 

Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. DIREITO CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTENTE. ERRO MÉDICO. ÓBITO. PLANO DE 
SAÚDE. RESPONSABILIDADE. DANOS MORAIS. VALOR. SÚMULA N° 
7/STJ
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, se 
o contrato é fundado na prestação de serviços médicos e hospitalares 
próprios e/ou credenciados, no qual a operadora de plano de saúde 
mantém hospitais e emprega médicos ou indica um rol de conveniados, não 
há como afastar sua responsabilidade solidária pela má prestação do 
serviço. Precedentes.
3. Com relação ao valor dos danos morais, o Superior Tribunal de Justiça, 
afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante 
fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, 
circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização 
no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para cada um dos autores.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A. contra a decisão desta relatoria que conheceu do agravo para 

conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-STJ 

fls. 711-715).

Em suas razões (e-STJ fls. 728-739), a agravante reitera a tese de negativa 

de prestação jurisdicional ao argumento de que o tribunal de origem não se 

manifestou acerca da "(...) necessidade de exclusão ou diminuição dos danos morais, 

haja vista o valor arbitrado é desproporcional – R$ 200.000,00" (e-STJ fl. 731).

Sustenta que o entendimento da Súmula n° 7/STJ não se aplica ao 
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presente caso, visto que o valor arbitrado para a indenização é desproporcional.

Alega, ainda, que o acórdão não está em conformidade com a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça e que "(...) não há como afirmar que existe nexo causal 
entre o suposto erro médico e qualquer conduta perpetrada pela operadora de plano de 

saúde" (e-STJ fl. 734).

A parte contrária apresentou impugnação às e-STJ fls. 746-751.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Como já asseverado na decisão agravada, inexiste a alegada negativa de 

prestação jurisdicional, pois o tribunal de origem motivou adequadamente sua 

decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível 

à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à 

responsabilidade da ora agravante e ao cabimento de indenização por danos morais e 

o montante arbitrado.

Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o 

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que 
o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as 
questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo 
da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 
prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco 
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação 
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde' (REsp 
1.923.107/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos 
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do 
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do 
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o 
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a 
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n. 
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos 
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
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13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS 
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida em que 
o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram postas à 
apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não tenha acolhido a 
pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade 
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de 
cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, 
Relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 16/2/2023 - grifou-se).
 
Por outro lado, verifica-se que a questão atinente à responsabilidade da 

operadora do plano de saúde foi dirimida pelo acórdão recorrido em consonância com 

a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a operadora de 

plano de saúde responde de forma solidária pela má prestação de serviços médicos, 

como se observa dos seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC. NÃO VERIFICAÇÃO. INDENIZAÇÃO. ERRO MÉDICO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE. CONFIGURAÇÃO. PRESSUPOSTOS. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. REDUÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal de origem aprecia, 
com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam a 
controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.
2. A operadora do plano de saúde possui responsabilidade solidária quando 
o defeito nos serviços prestados advém de rede credenciada ou própria de 
médicos e hospitais conveniados.
3. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem quando a 
situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos morais 
exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de 
razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, 
impedindo o conhecimento do recurso especial.
5. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.451.234/SP, Relator 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAL 
E MORAL. REDUÇÃO. SÚMULA Nº7/STJ. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. SÚMULA Nº 83/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com 
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
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2. Na hipótese, inviável a análise de violação de dispositivos de lei não 
prequestionados na origem, apesar da interposição de embargos 
declaratórios. Súmula nº 211/STJ.
3. A admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no 
art. 1.025 do CPC, exige que no mesmo recurso seja reconhecida a existência 
de violação do art. 1.022 do CPC, o que não é o caso dos autos.
4. Não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e afastar 
a negativa de prestação jurisdicional, haja vista o julgado estar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos 
jurídicos suscitados pelo recorrente 5. Na hipótese, acolhimento da pretensão 
recursal para infirmar a conclusão do acórdão recorrido quanto à 
legitimidade de parte passiva, à responsabilidade civil da recorrente e à 
ocorrência e comprovação dos danos morais e materiais demandaria o 
reexame das circunstâncias fáticas dos autos, procedimento vedado em 
virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.
6. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior se firmou no sentido de 
que se o contrato é fundado na prestação de serviços médicos e hospitalares 
próprios e/ou credenciados, no qual a operadora de plano de saúde mantém 
hospitais e emprega médicos ou indica um rol de conveniados, não há como 
afastar sua responsabilidade solidária pela má prestação do serviço. Súmula 
nº 83/STJ.
7. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias 
apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente 
caso, em que arbitrado no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), pelos 
danos morais sofridos em decorrência do erro médico.
8. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.310.925/RJ, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 1°/3/2024).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. 1. ERRO MÉDICO. FALHA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 2. PLANO DE SAÚDE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. SÚMULA N. 83/STJ. 3. DANOS MORAIS. 
VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO INTERNO 
DA OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE DESPROVIDO.
1. Modificar as conclusões do Tribunal local, acerca da falha na prestação do 
serviço em estabelecimento hospitalar credenciado e do respectivo quantum 
indenizatório, incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que é 
inviável, devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a operadora 
de plano de saúde é solidariamente responsável pelos danos decorrentes de 
falha ou erro na prestação de serviços do estabelecimento ou médico 
conveniados.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.937.242/RJ, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
20/11/2023, DJe de 22/11/2023).
 
Logo, não merece reparos o acórdão recorrido, incidindo na espécie o 

enunciado da Súmula nº 568/STJ.

Por fim, a questão atinente aos danos morais, o tribunal de origem manteve 

o montante fixado pelo juízo de primeiro grau, adotando os fundamentos da sentença:
 

"(...)
Com relação ao quantum indenizatório, a jurisprudência de alguns 

tribunais oscila muito. O valor deve ser fixado de acordo com o caso concreto, 
respeitado o sistema bifásico.

O STJ, de regra, vem reformando decisões dos tribunais estaduais 
que fixam valores inferiores a R$60.000,00 (sessenta mil). O parâmetro 
médio é de 100salários mínimos para cada vítima, sendo que em algumas 
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situações são fixados em valores superiores.
No caso posto, a dor e o abalo dos familiares são extremos. Por 

mais que os autores recebam todo o patrimônio da parte demandada não 
seria possível reparar a dor e o sofrimento. Minimiza, mas não repara. Sendo 
assim, com base nos precedentes do STJ julgados em casos análogos, é 
prudente e razoável a fixação da indenização no valor de R$ 100.000,00 
(cem mil) reais para cada um dos autores, totalizando em R$ 200.000,00 
(duzentos mil) reais" (e-STJ fl. 482).

 
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da 

Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias 

apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em 

que arbitrada indenização no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para cada um 

dos autores.

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075
LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690

AGRAVADO : Y M A C (MENOR)
AGRAVADO : P M S C A - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : LÚCIO FRANKLIN GURGEL MARTINIANO - RN005556
INTERES. : HOSPITAL MATERNIDADE PROMATER LTDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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